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TERMO ADITIVO A CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 2020/2021 

NÚMERO DE REGISTRO NO MTE: SC001229/2020
DATA DE REGISTRO NO MTE: 29/07/2020
NÚMERO DA SOLICITAÇÃO: MR015117/2020
NÚMERO DO PROCESSO: 10263.102387/2020-52
DATA DO PROTOCOLO: 29/07/2020

NÚMERO DO PROCESSO DA CONVENÇÃO COLETIVA PRINCIPAL: 46301.002852/2019-66
DATA DE REGISTRO DA CONVENÇÃO COLETIVA PRINCIPAL: 28/06/2019

Confira a autenticidade no endereço http://www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/.
SINDICATO DOS TRAB NAS INDUSTR DA CONST E DO MOBILIARIO, CNPJ n. 83.312.231/0001-68,
neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). IZELDA TERESINHA ORO;
 
E 

SINDICATO DA INDUSTRIA MADEIREIRA E MOVELEIRA DO VALE DO URUGUAI, CNPJ n.
83.085.803/0001-13, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). ILSEO RAFAELI;
 
celebram o presente TERMO ADITIVO DE CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as
condições de trabalho previstas nas cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE 

As partes fixam a vigência do presente Termo Aditivo de Convenção Coletiva de Trabalho no período de 18
de março de 2020 a 17 de março de 2021 e a data-base da categoria em 01º de maio. 

CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA 

O presente Termo Aditivo de Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) todos os
trabalhadores empregados no Setor Moveleiro, Madeireiro, Estofarias, Colchões e outros cujas
categorias estão representadas pelas entidades convenentes, inclusive, com efeitos deste
instrumento diretamente vinculados às circunstâncias do estado de calamidade pública que
provocou o período de quarentena decorrente da pandemia de coronavírus, com abrangência
territorial em Águas de Chapecó/SC, Caxambu do Sul/SC, Chapecó/SC, Coronel Freitas/SC,
Palmitos/SC, Quilombo/SC e São Carlos/SC. 

GRATIFICAÇÕES, ADICIONAIS, AUXÍLIOS E OUTROS 
AJUDA DE CUSTO 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA AJUDA DE CUSTO 

Diante das disposições acordadas por este instrumento coletivo, os empregadores deverão
pagar aos empregados o importe de no mínimo R$ 110,00 (cento e dez reais) a título de ajuda
de custo, fazendo constar em folha de pagamento salarial no mês de Junho/2020, cuja
natureza é exclusivamente indenizatória, sem repercussão fiscal, trabalhista, fundiária e
previdenciária.

JORNADA DE TRABALHO – DURAÇÃO, DISTRIBUIÇÃO, CONTROLE, FALTAS 
COMPENSAÇÃO DE JORNADA 

CLÁUSULA QUARTA - DA COMPENSAÇÃO DE HORAS 
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Os empregadores deverão, obrigatoriamente, dispensar todos os empregados, sem prejuízo
da remuneração, pelo período de 07 (sete) dias corridos, iniciando em 19 de Março de 2020
(Quinta-Feira), sob as penas do artigo 268 do Código Penal.

 

§1º.   Acordam as entidades que a dispensa acima mencionada, poderá ser objeto de
compensação de horas, limitado de 05 (cinco) dias úteis, no período máximo de 12 (doze)
meses, não superior a 02 (dois) sábados por mês.

 

§2º.   Se ocorrer demissão antes da compensação, parcial ou total, as horas dispensadas a
que alude o §1º acima, não serão objeto de desconto.

 

§3º.   O descumprimento da compensação de horas a que alude o §1º acima, por parte do
empregado, autoriza o empregador a descontar unicamente das horas respectivas.

 

§4º.   Ficam dispensados do cumprimento destas disposições as funções que possam ser
exercidas através de home-office (teletrabalho).

 

§5º.   Novas disposições legais estatais relacionadas à pandemia do Coronavírus e
pertinentes às relações de trabalho, serão objeto de análise coletiva pelas entidades sindicais.

DISPOSIÇÕES GERAIS 
OUTRAS DISPOSIÇÕES 

CLÁUSULA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Todas as disposições ora negociadas neste instrumento coletivo de trabalho, prevalecem
integralmente sob quaisquer disposições legais atuais e/ou supervenientes, inclusive sob
Medida Provisória.

 

§1º.   Condicionado àplena eficácia e validade, toda e qualquer disposição que resulte direta
ou indiretamente na redução salarial, inclusive advindas de Medida Provisória, deverá ser
objeto de Negociação Coletiva de Trabalho com a obrigatoriedade da participação dos
sindicatos, conforme artigo 7º, VI e XXVI e artigo 8º, VI da Constituição Federal.

 

§2º.   Reitera-se a aplicação das disposições da Convenção Coletiva de Trabalho vigente,
quanto ao condicionamento de validade da adoção de qualquer sistema de compensação de
horas, inclusive banco de horas, somente mediante Acordo Coletivo de Trabalho.

IZELDA TERESINHA ORO 
PRESIDENTE 

SINDICATO DOS TRAB NAS INDUSTR DA CONST E DO MOBILIARIO 
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ILSEO RAFAELI 
PRESIDENTE 

SINDICATO DA INDUSTRIA MADEIREIRA E MOVELEIRA DO VALE DO URUGUAI 

ANEXOS
ANEXO I - ATA ASSEMBLEIA TRABALHADORES

Anexo (PDF)

    A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na página do Ministério da Economia na
Internet, no endereço http://www.mte.gov.br. 

http://www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/imagemAnexo/MR015117_20202020_04_07T15_40_14.pdf

